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Resumo

Introdução

As zoonoses são um grupo de doenças infecciosas, com transmissão entre animais vertebrados 

e humanos que representam uma ameaça global à saúde de ambos. Nesse contexto, este boletim 

tem como objetivo descrever o perfil epidemiológico, a distribuição espacial e as tendências temporais 

da morbimortalidade por doenças zoonóticas no Brasil, segundo municípios de residência e/ou 

infecção/ocorrência, no período de 2007-2023.

Método

Estudo ecológico, de base populacional, baseado em análises descritivas, espaciais e temporais, 

integrando casos e óbitos, considerando zoonoses de notificação compulsória: raiva humana, leishmaniose 

tegumentar, leishmaniose visceral, leptospirose, hantavirose, febre maculosa e outras riquetsioses, 

febre amarela, febre do Nilo Ocidental, doença de Chagas, toxoplasmose (adquirida na gestação para 

a morbidade e toxoplasmose em geral para mortalidade), nos municípios do Brasil, no período de 

2007-2023. Os resultados foram apresentados em dois eixos (morbidade e mortalidade). Para cada eixo, 

foram realizadas as seguintes análises: descritivas, cálculo de taxas médias de incidência/mortalidade 

padronizadas por idade e sexo (segundo zoonoses, variáveis sociodemográficas e de residência e/ou 

infecção); distribuições espaciais das taxas médias de incidência/mortalidade padronizadas por município, 

aplicando-se o indicador local de autocorrelação espacial para identificar agrupamentos significantes 

(p<0,05); tendências temporais utilizando pontos de inflexão (Joinpoint) com o cálculo das variações 

percentuais anuais (VPA) e variações percentuais anuais média (Vpam); e sobreposição da ocorrência 

das doenças nos municípios em um recorte temporal mais recente (2019-2023).

Resultados

Morbidade: foram registrados 472.790 casos no período de 2007 a 2023 (média anual de 27.811), 65,0% 

desses (307.440) representados pela leishmaniose tegumentar, e uma taxa média de incidência padronizada 

de doenças zoonóticas de 13,77 por 100 mil habitantes. As taxas médias de incidências padronizadas 

mais altas foram em pessoas do sexo masculino (18,63 por 100 mil habitantes), da faixa etária de 15-59 

anos (15,83 por 100 mil habitantes), da raça/cor indígena (66,71 por 100 mil habitantes), de municípios de 

residência e/ou infecção/ocorrência da Região Norte (53,84 por 100 mil habitantes), de municípios de 

residência e/ou infecção/ocorrência com Índice Brasileiro de Privação (IBP) “Muito alto” (32,09 por 100 

mil habitantes), intermediários remotos (92,82 por 100 mil habitantes), e no estado do Acre (138,97 por 

100 mil habitantes). Foram identificadas tendências crescentes nas Regiões Sudeste (Vpam 3,44, IC95%: 

1,65 a 5,51) e Sul (Vpam 3,26, IC95%: 0,14 a 7,16), com altas taxas médias de incidência padronizadas 

e sobreposição das doenças em municípios dos estados de Roraima, Amapá, Pará, Mato Grosso, Acre, 

Rondônia, Amazonas, Tocantins, Maranhão, Bahia e Minas Gerais.

Mortalidade: foram registrados 139.987 óbitos no período de 2007 a 2023 (média anual de 8.235), 75,6% 

desses (105.832) por doença de Chagas, e uma taxa média de mortalidade padronizada de 4,08 por 100 

mil habitantes. A taxa média de mortalidade padronizada mais alta foi em pessoas do sexo masculino 

(4,70 por 100 mil habitantes), com 60 anos ou mais (20,33 por 100 mil habitantes), raça/cor de pele 

preta (5,90 por 100 mil habitantes), residência na Região Centro-Oeste (12,27 por 100 mil habitantes), 

em municípios com IBP “Baixo” (4,61 por 100 mil habitantes), tipologia de município “Rural remoto” (4,58 

por 100 mil habitantes), e no estado de Goiás (18,53 por 100 mil habitantes). Foi identificada tendência 

decrescente da taxa de mortalidade em nível nacional (Vpam -0,85, IC95%: -1,25 a -0,44), com maior 

taxa média de mortalidade padronizada e maior sobreposição de doenças em municípios dos estados 

de Goiás, Bahia, Piauí, Tocantins, Minas Gerais e São Paulo.
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Conclusão

Este boletim apresenta uma perspectiva agrupada de dez zoonoses com importância epidemiológica 

no cenário brasileiro, sob a perspectiva da morbidade e da mortalidade. Observa-se uma distribuição 

em todo território brasileiro, com variações regionais importantes, com mais altas incidências e 

mortalidades em pessoas do sexo masculino, em faixas etárias economicamente ativas e idosos, de 

raça/cor indígena e preta, e em municípios com piores indicadores sociais das Regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste; e tendência crescente da incidência global nas Regiões Sudeste e Sul.

Palavras-chave: Vigilância de Zoonoses, Morbimortalidade, Série Temporal Interrompida, 

Análise Espacial, Brasil.



Destaques

MORBIDADE ENTRE JANEIRO DE 2007 A DEZEMBRO DE 2023

	  472.790 casos em todo o período (média anual de 27.811).

	  307.440 (65,0%) por leishmaniose tegumentar.

	  Taxa média de incidência padronizada de doenças zoonóticas de 13,77 por 100 mil habitantes.

	  Sexo masculino com taxa de incidência média padronizada de 18,63 por 100 mil habitantes.

	  Faixa etária de 15-59 anos com taxa de incidência média padronizada de 15,83 por 100 mil habitantes.

	  Raça/cor indígena com taxa de incidência média padronizada de 66,71 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência na Região Norte com taxa de incidência média padronizada 

de 53,84 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência municípios com Índice Brasileiro de Privação (IBP) “Muito alto" 

com taxa de incidência média padronizada de 32,09 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência municípios com tipologia "intermediário remoto" com taxa 

de incidência média padronizada de 92,82 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência no estado de Acre com taxa de incidência média padronizada de 

138,97 por 100 mil habitantes.

	  Tendências crescentes nas Regiões Sudeste e Sul com Variação Percentual Anual Média (Vpam) 

de 3,44 (IC95%: 1,65 a 5,51) e 3,26 (IC95%: 0,14 a 7,16), respectivamente.

	  Os estados de Roraima, Amapá, Pará, Mato Grosso, Acre, Rondônia, Amazonas, Tocantins, Maranhão, 

Bahia e Minas Gerais apresentaram áreas com maiores taxa de incidência média padronizada de doenças 

zoonóticas.

MORTALIDADE

	  139.987 óbitos em todo no período de 2007 a 2023 (média anual de 8.235).

	  105.832 óbitos (75,6%) por doença de Chagas.

	  Taxa média de mortalidade padronizada de 4,08 por 100 mil habitantes.

	  Sexo masculino com taxa média de mortalidade padronizada de 4,70 por 100 mil habitantes.

	  Faixa etária de 60 anos ou mais com taxa média de mortalidade padronizada de 20,33 por 

100 mil habitantes.

	  Raça/cor preta com taxa média de mortalidade padronizada de 5,90 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência na Região Centro-Oeste com taxa média de mortalidade padronizada 

de 12,27 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência municípios com Índice Brasileiro de Privação (IBP) "Baixo" 

com taxa de incidência média padronizada de 4,61 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência municípios com tipologia "rural remoto" com taxa de incidência 

média padronizada de 4,58 por 100 mil habitantes.

	  Residência e/ou infecção/ocorrência no estado de Goiás com taxa de incidência média padronizada 

de 18,53 por 100 mil habitantes.

	  Tendência decrescente nacional com Variação Percentual Anual média (Vpam) de 0,85 

(IC95%: -1,25 a -0,44).

	  Os estados de Goiás, Bahia, Piauí, Tocantins, Minas Gerais e São Paulo apresentaram áreas com maiores 

taxas média de mortalidade padronizada.
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As zoonoses são um grupo de doenças infecciosas, 

cujos agentes etiológicos são transmitidos entre animais 

vertebrados e seres humanos. A transmissão pode ocorrer 

de forma direta, por meio do contato com secreções ou 

fluidos corporais de animais infectados, mordeduras e 

arranhaduras, ou de forma indireta, por meio de vetores, 

alimentos contaminados ou ambientes com presença do 

agente infeccioso1.

No Brasil, a realização de ações, de atividades e estratégias 

de vigilância, prevenção e controle de zoonoses são elabo-

radas e orientadas pela Secretaria de Vigilância em Saúde e 

Ambiente do Ministério da Saúde (SVSA/MS)1,2. Juntamente 

com as equipes de vigilância epidemiológica, ambiental e 

sanitária, nas Unidades de Vigilância de Zoonoses (UVZs) 

e demais estruturas físicas e técnicas, das secretarias 

estaduais e municipais de saúde, são desenvolvidas as ações 

voltadas para as zoonoses de forma integrada e articulada 

com outros pontos de atenção na rede de atenção à saúde2.

Essas doenças representam uma ameaça não apenas para 

a saúde de humanos e de animais, mas também para a 

segurança da saúde global. Estima-se que 60% das doenças 

infecciosas conhecidas são de origem zoonótica, e represen-

tam até 75% das doenças infecciosas novas ou emergentes3. 

As zoonoses emergentes e endêmicas compartilham muitas 

características comuns que podem ser exploradas em 

abordagens de vigilância das doenças zoonóticas como um 

todo e fornecer benefícios para todos os parceiros globais. 

Apesar de as zoonoses emergentes serem responsáveis 

por algumas das epidemias mais devastadoras e de maior 

visibilidade, as zoonoses endêmicas são uma ameaça mais 

insidiosa e crônica para a saúde humana e animal1,4.

As zoonoses representam um importante desafio para a 

saúde pública no Brasil, exigindo vigilância constante e 

medidas de controle efetivas1,2. Essas doenças possuem 

grande relevância epidemiológica devido ao seu impacto 

na morbimortalidade da população e na economia do 

País. Além disso, a emergência de novas zoonoses e a 

reemergência de enfermidades previamente controladas 

ressaltam a necessidade de um monitoramento contínuo e 

sistemático dos casos, permitindo a adoção de estratégias 

preventivas mais oportunas e efetivas3.

O enfrentamento das zoonoses passa pela implementação 

da abordagem de Uma Só Saúde. Conceitualmente, a 

Uma Só Saúde reconhece a interdependência entre a 

saúde humana, animal e ambiental, promovendo ações 

integradas e colaborativas entre os setores5.

Em 2024, foi publicado o Decreto n.º 12.007, de 25 de 

abril, que instituiu o Comitê Interinstitucional de Uma Só 

Saúde que, de forma consultiva e permanente, tem a 

finalidade de elaborar e apoiar a implementação do Plano 

de Ação Nacional de Uma Só Saúde6. O referido plano visa 

sistematizar as ações e responsabilidades de cada instituição 

que compõe o Comitê Técnico, de acordo com as suas 

competências, para a prevenção e o controle de ameaças 

à saúde, por meio de abordagem integrada e cooperativa 

que reconheça a conexão entre a saúde humana, a saúde 

animal, a saúde vegetal e a saúde ambiental7.

Um dos eixos de ação estratégicos do Plano que está 

em elaboração relaciona-se diretamente às doenças 

zoonóticas: prevenir, controlar e eliminar endemias 

zoonóticas, transmitidas por vetores, doenças tropicais 

negligenciadas e agravos causados por animais, o que 

propiciará o planejamento e a execução de ações de 

vigilância, prevenção e controle integradas, intersetoriais 

e interdisciplinares6.

A elaboração de um boletim epidemiológico específico 

com uma análise integrada das zoonoses de notificação 

compulsória permite a consolidação de dados essenciais 

para a compreensão da distribuição segundo característi-

cas das pessoas afetadas, tempo e lugar dessas doenças. 

A análise de tendências e a caracterização dos fatores 

de risco tornam-se mais acessíveis quando os dados são 

sistematicamente organizados e interpretados. Dessa 

forma, gestores e profissionais de saúde podem embasar 

a tomada de decisões e direcionar ações de controle e 

prevenção com maior precisão e eficiência. A seguir, serão 

descritas as doenças zoonóticas abordados neste boletim 

epidemiológico.

A raiva humana é uma antropozoonose transmitida ao 

ser humano pela inoculação do vírus presente na saliva 

e nas secreções do animal infectado, especialmente por 

meio de mordedura e, de modo mais raro, por lambedura 

e arranhadura de mucosas. Apenas os mamíferos podem 

ser afetados por essa zoonose. A doença possui uma taxa 

de letalidade de aproximadamente 100%8.

No Brasil, cães e gatos historicamente foram as principais 

fontes de infecção em ambientes urbanos, sendo supera-

dos na atualidade pelos morcegos. A raiva silvestre também 

envolve outros mamíferos, como raposas (cachorro-do-

-mato), primatas não humanos (saguis, mico ou soim), 

entre outros8. A infecção pode ainda acometer animais de 

produção, como bovinos e equídeos, representando im-

Introdução
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pacto econômico relevante9. Destaca-se que, desde 2015, 

o Brasil não registra casos autóctones de raiva humana 

transmitida por cães, resultado das ações sustentadas 

de vigilância, vacinação e controle da doença no País10.

As leishmanioses são doenças zoonóticas endêmicas no 

Brasil, com um ciclo de transmissão que envolve diversos 

parasitos, reservatórios e vetores11. A doença apresenta 

distintas manifestações clínicas, sendo classificada em 

duas formas principais: a visceral e a tegumentar (cutânea, 

mucosa ou mucocutânea). Elas são causadas por diferentes 

espécies de protozoários do gênero Leishmania, que são 

transmitidos a animais e humanos pela picada de insetos 

fêmeas de flebotomíneos, popularmente reconhecidos 

como “mosquito-palha”, “birigui” ou “tatuquira”. São consi-

deradas doenças determinadas socialmente, diretamente 

associadas à pobreza, além de sofrerem influência de 

fatores ambientais e climáticos11,12.

A leptospirose é uma doença infecciosa febril, transmitida 

a partir do contato direto ou indireto com a urina de 

animais infectados pela bactéria Leptospira interrogans, 

especialmente os ratos urbanos. A ocorrência da doença 

é fortemente associada às péssimas condições de sa-

neamento básico e à infestação de roedores infectados. 

A ocorrência de inundações favorece o aumento de casos 

da doença, uma vez que promovem a disseminação do 

agente causador pelo ambiente8.

A hantavirose é uma doença causada por vírus pertencente 

à família Hantaviridae e ao gênero Orthohantavirus, que é 

transmitido por roedores silvestres a humanos. No Brasil, a 

síndrome cardiopulmonar por hantavírus é a manifestação 

clínica da doença mais frequente. A forma de infecção 

humana mais comum ocorre pela inalação de aerossóis, 

constituídos a partir de excretas de roedores infectados 

e, de forma excepcional, já houve transmissão de pessoa 

para pessoa no Chile e na Argentina, pelo contato do vírus 

com mucosas e de forma percutânea8.

A febre maculosa (FM) é uma denominação dada no 

Brasil a um grupo de zoonoses causadas por bactérias 

do gênero Rickettsia, que são transmitidas por carrapa-

tos. Atualmente, são descritas duas riquetsioses com 

potencial patogênico do gênero Rickettsia identificadas 

como causadoras das FMs no País: febre maculosa 

brasileira (FMB), causada pelo agente etiológico Rickettsia 

rickettsii, que ocorre principalmente na Região Sudeste 

do País e concentra elevadas taxas de letalidade; e a FM 

causada pelo agente etiológico Rickettsia parkeri (FMRP), 

cepa Mata Atlântica (e provavelmente R. parkeri sensu 

stricto), que causa manifestações clínicas mais brandas 

nas Regiões Sudeste, Sul e Nordeste, sem registro de 

óbitos. Nos seres humanos, a infecção ocorre pela picada 

do carrapato infectado, quando o artrópode se fixa 

ao corpo humano. Ressalta-se que alguns grupos de 

animais possuem participação importante no ciclo de 

transmissão da doença, funcionando como hospedeiros 

do carrapato vetor, a exemplo de equídeos, capivaras e 

os cães domésticos, sendo esses dois últimos também 

hospedeiros amplificadores da doença8.

A febre amarela (FA) é uma doença infecciosa febril 

aguda, de início abrupto. É prevenível com vacinação, 

sendo a medida mais relevante e eficaz para prevenção 

e controle da doença. Os sintomas podem variar em 

gravidade, e as formas mais severas possuem um risco 

elevado de morte. A doença é causada por um arbovírus 

do gênero Flavivirus, da família Flaviviridae, transmitido 

por mosquitos, e possui um ciclo de transmissão urbano 

e um silvestre. No ciclo urbano, a transmissão ocorre a 

partir de mosquitos vetores (Aedes aegypti) infectados, 

e o homem atua como hospedeiro principal e fonte de 

infecção para os mosquitos11.

No ciclo silvestre da FA, os transmissores também são 

mosquitos, destacando-se os gêneros Haemagogus e Sa-

bethes para a região da América Central e do Sul11,13. Nesse 

ciclo, os primatas não humanos (PNHs) desempenham 

o papel principal como hospedeiros e amplificadores 

do vírus, sendo também afetados pela doença. Já os 

seres humanos, nesse contexto, são considerados 

hospedeiros acidentais11. A aproximação e/ou transição 

entre os ambientes urbano e silvestre pode favorecer a 

ocorrência da doença em humanos e aumentar o risco 

de reurbanização da transmissão11,14.

A Febre do Nilo Ocidental (FNO) é uma arbovirose, que 

possui agente etiológico pertencente à família Flavivi-

ridae e ao gênero Orthoflavivirus15, e mosquitos vetores, 

especialmente do gênero Culex. O ciclo de transmissão 

envolve aves silvestres e mosquitos. Algumas espécies 

de aves atuam como hospedeiros amplificadores ou 

como reservatórios do vírus. A infecção em humanos 

ocorre pela picada do mosquito infectado, também 

havendo relatos raros de transmissão por transfusão 

sanguínea, transplante de órgãos, aleitamento mater-

no e transmissão transplacentária11. Tanto o homem 

quanto os animais domésticos (equídeos, galinhas) são 

hospedeiros acidentais e terminais, e não produzem 

viremia capaz de infectar mosquitos. A maioria das 

infecções é assintomática. Quando sintomáticas, podem 

provocar desde casos leves com episódio de febre, 

acompanhada ou não de astenia e/ou mialgia, até 

casos mais graves, com sinais de acometimento do 

sistema nervoso central (SNC)11.
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A vigilância de epizootias de aves silvestres e equídeos 

com manifestações neurológicas tem sido a estratégia mais 

favorável para detecção de focos de transmissão do vírus 

da Febre do Nilo Ocidental, possibilitando a detecção do 

vírus e a adoção de estratégias de vigilância e investigação 

para estimar o impacto da doença na população humana11.

A doença de Chagas (DC) é uma antropozoonose causada 

pelo protozoário Trypanosoma cruzi, transmitido por he-

mípteros da família Reduviidae, denominados triatomíneos. 

A doença apresenta duas fases clínicas, uma fase aguda, 

a qual poderá evoluir para a fase crônica11,16. A DC possui 

casos relacionados à transmissão por via oral, por meio 

da ingestão de alimentos contaminados, transmissão 

vertical, através do binômio mãe e filho, além de casos 

de transmissão vetorial extradomiciliar, com exposição 

acidental ao ciclo silvestre do agente etiológico11.

A toxoplasmose é uma zoonose causada pelo protozoário 

Toxoplasma gondii. Os hospedeiros definitivos do agente 

etiológico são os felídeos, especialmente os gatos domésti-

cos. Todos os demais animais de sangue quente participam 

do ciclo da doença como hospedeiros intermediários. 

A transmissão pode ocorrer de forma indireta, por via oral, 

e, mais raramente, por inoculação acidental, transfusão 

sanguínea ou transplante de órgãos; e de forma direta ou 

vertical (toxoplasmose congênita)4.

A toxoplasmose é considerada a doença zoonótica mais 

comum em humanos, com prevalência que supera 60% de 

infectados em algumas populações. A maioria dos casos 

da doença em adultos saudáveis e imunocompetentes 

é assintomática ou apresenta sintomas leves. A doença 

adquire especial relevância, pelo maior potencial de 

desenvolvimento de graves complicações, quando ocorre 

em indivíduos imunocomprometidos ou em gestantes 

(toxoplasmose adquirida na gestação), uma vez que há a 

possibilidade da transmissão vertical, podendo ocasionar 

a toxoplasmose congênita4,17–19.

Nesse panorama, os impactos das ações humanas no 

ambiente e as mudanças climáticas podem causar grandes 

repercussões na saúde humana e animal, na medida em 

que alteram as condições para agentes causadores e 

transmissores das zoonoses20,21. Também já é possível 

observar a disseminação crescente de patógenos para 

lugares em que não eram encontrados e o surgimento 

de novas espécies de vetores20,21.

As zoonoses, apresentam estreita relação com fatores 

socioeconômicos8,21,22. Essas doenças acometem, de 

maneira desproporcional, populações em situação de 

vulnerabilidade social, notadamente aquelas residentes 

em áreas rurais ou em periferias urbanas com condições 

precárias de infraestrutura. A ausência de saneamento 

básico, a inadequação das habitações, as barreiras no 

acesso aos serviços de saúde são alguns fatores que 

favorecem tanto a exposição quanto a gravidade dessas 

doenças23. Ademais, a inserção predominante dessas 

populações em atividades de trabalho informal e em 

ambientes com elevada presença de vetores intensifica 

os riscos, evidenciando o impacto das desigualdades 

socioeconômicas na distribuição e no manejo dessas 

doenças no âmbito da saúde pública8,22.

Dessa forma, o fortalecimento da vigilância integrada das 

zoonoses relacionados à interface entre seres humanos, 

animais e meio ambiente constitui um avanço estratégico 

para a proteção da saúde coletiva. Essa perspectiva está 

alinhada aos princípios da abordagem de Uma Só Saúde, 

especialmente diante dos desafios impostos pelas mudan-

ças ambientais, dinâmicas populacionais e transformações 

nos territórios, que impactam diretamente o perfil de risco 

e a distribuição dessas doenças no Brasil24,25.

Nesse contexto, a consolidação de um boletim epide-

miológico abrangente, que integre dados sobre zoonoses 

de notificação compulsória, contribui de forma relevante 

para a compreensão do impacto dessas doenças na 

população brasileira. Ao reunir e sistematizar informações 

por pessoa, tempo e lugar, esse instrumento fortalece 

a produção de evidências qualificadas para subsidiar 

a tomada de decisões em saúde pública, fomentar a 

formulação de hipóteses e orientar o desenvolvimento 

de novos estudos epidemiológicos, respeitando as espe-

cificidades regionais e promovendo maior compreensão 

dos padrões de ocorrência e distribuição no País. Assim, o 

objetivo deste boletim epidemiológico é descrever o perfil 

epidemiológico, a distribuição espacial e as tendências 

temporais da morbimortalidade por doenças zoonóticas no 

Brasil, segundo municípios de residência e/ou infecção/

ocorrência, no período de 2007-2023.
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Estudo descritivo, de abordagem ecológica, com análises 

espaciais e temporais, de base populacional, utilizando 

como unidades de análise os 5.570 municípios do Brasil.

Foram integrados dados secundários referentes à mor-

bimortalidade pelas seguintes zoonoses de notificação 

compulsória: raiva humana, LT, LV, leptospirose, hantaviro-

se, FM e outras riquetsioses, FA, FNO, DC e toxoplasmose 

(para casos, somente a adquirida na gestação), priorizadas 

pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde, definidas 

no Quadro 1.

Para as análises de morbidade e mortalidade apresen-

tadas neste boletim, foram considerados o período de 

2007-2023 e a disponibilidade de dados de notificação 

da maioria das doenças nesse intervalo. A exceção é para 

os dados de morbidade da toxoplasmose adquirida na 

gestação, incluídos a partir de 2019, devido à padroni-

zação nacional dos critérios de notificação ocorrida em 

outubro de 201826.

Os resultados estão apresentados em dois eixos: (1) eixo 

de morbidade e (2) eixo de mortalidade. Para cada um dos 

eixos foram adotadas as seguintes análises:

	  Análise descritiva sociodemográfica.

	  Distribuições e análises espaciais.

	  Análise de tendências temporais.

	  Sobreposição de casos e óbitos.

Fontes de dados

Os casos notificados são oriundos do Sistema de Infor-

mação de Agravos de Notificação (Sinan). Os dados de 

óbitos foram extraídos do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM), com exceção de algumas doenças 

que possuem acompanhamento de registro de óbito 

nos registros de notificação (Quadro 1). Os dados foram 

extraídos do Sinan e do SIM em abril de 2025.

Metodologia

Os dados de óbitos que possuem como fonte de infor-

mação o SIM foram filtrados com base na Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados com a Saúde, décima revisão (CID-10)27, 

informados pelas equipes técnicas do Ministério da 

Saúde (Quadro 1). Os óbitos foram selecionados com 

base na causa básica e causas associadas (conceito 

de causa múltipla de óbito), permitindo assim maior 

sensibilidade nos dados obtidos. Com a causa múltipla 

de óbitos, algumas declarações de óbitos podem ter 

duas ou mais zoonoses como causa.

Entre os indicadores para os casos, foram definidos taxa 

de detecção e taxa de incidência, e padronizou-se o 

uso do termo “taxa de incidência” para as análises deste 

boletim. Para o município, foram utilizados – a depender da 

doença – município de ocorrência, município de infecção 

ou município de residência – conforme indicação das 

equipes técnicas do Ministério da Saúde (Quadro 1).

A definição de casos das doenças baseou-se em critérios 

do Ministério da Saúde, disponibilizados pelas áreas 

técnicas. As definições de óbitos, que se baseiam nos 

registros do Sinan, seguiram critérios definidos pelas áreas 

técnicas do Ministério da Saúde.
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QUADRO 1	  Fontes de dados e indicadores utilizados para cada uma das zoonoses analisadas, no período de 

2007-2023

Zoonoses

Morbidade Mortalidade (CID10)

Indicador

Local de 

residência, 

ocorrência 

ou infecção

Ano de 

ocorrência 

ou ano de 

notificação

Indicador
Fonte 

de dados

Raiva humana
Taxa de 

incidência

Local de 

infecção
Notificação Taxa de mortalidade Sinan

Leishmaniose tegumentar
Taxa de 

detecção

Local de 

infecção
Notificação

Taxa de mortalidade (B55; 

B550; B551; B552 e B559)
SIM

Leishmaniose visceral
Taxa de 

incidência

Local de 

infecção
Notificação

Leptospirose
Taxa de 

incidência

Local de 

residência

Início dos 

sintomas
Taxa de mortalidade Sinan

Hantavirose
Taxa de 

incidência

Local de 

infecção

Início de 

sintomas
Taxa de mortalidade Sinan

Febre maculosa 

e outras riquetsioses

Taxa de 

incidência

Local de 

infecção

Início de 

sintomas
Taxa de mortalidade Sinan

Febre amarela
Taxa de 

incidência

Local de 

infecção

Início dos 

sintomas
Taxa de mortalidade Sinan

Febre do Nilo Ocidental
Taxa de 

incidência

Local de 

residência

Início dos 

sintomas
Taxa de mortalidade (B92.3) SIM

Doença de Chagas 

Taxa de 

incidência 

(fase aguda)

Município 

de infecção 

(se ignorado, 

considerar o 

de residência)

Notificação

Taxa de mortalidade (B57; 

B57.0; B57.1; B57.2; B57.2; 

B57.2; B57.5; K23.1; K93.1)

SIM

Toxoplasmose
Taxa de 

incidênciaa

Local de 

residência
Notificação

Taxa de mortalidade 

(B58.0; B58.1; B58.2; B58.3; 

B58.8 e B58.9)

SIMb

Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente/Ministério da Saúde

CID-10: Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, décima revisão

Sinan: Sistema de Informação de Agravos de Notificação

SIM: Sistema de Informação de Mortalidade

aApenas os casos de toxoplasmose adquirida na gestação foram incluídos por serem de notificação compulsória. Essa notificação se deu a partir do ano de 201926

bPara análise da mortalidade foram incluídos todos os óbitos com menção a toxoplasmose (com exceção dos óbitos com código P371 – toxoplasmose congênita, 

pois, apesar de ter origem zoonótica, a transmissão é vertical) na declaração de óbito, independentemente de ter ocorrido no período gestacional.

Os dados populacionais foram baixados do site do Depar-

tamento de Informação e Informática do Sistema Único de 

Saúde (DataSUS), por município, idade e sexo, do período 

de 2007-202328.

Os dados de raça/cor29 foram obtidos no sítio eletrônico 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

baseados nos Censos de 2000, 2010 e 2022. Esses dados 

não possuem estimativas calculadas, com isso foram 

propostas estimativas geométricas, com base no cálculo 

de projeção populacional disponibilizado pela Rede Inte-

ragencial de Informações para a Saúde (Ripsa)28. Os dados 

de raça/cor amarela sofreram alteração metodológica na 

coleta no Censo de 202230.

Os dados referentes ao Índice Brasileiro de Privação 

(IBP) foram acessados no sítio eletrônico do Centro de 

Integração de Dados e Conhecimentos para Saúde 

(Cidacs/Fiocruz Bahia)31. Esse indicador está baseado em 

dados do Censo brasileiro de 2010, e ainda não possui 

atualização para os dados do Censo de 202231.

Os dados de tipologia dos municípios foram acessados 

no sítio eletrônico do IBGE32. A tipologia dos municípios 

foi elaborada pelo IBGE com a finalidade de classificação 

dos espaços territoriais, para subsidiar o planejamento 

do território.

Análise descritiva sociodemográfica

Foram calculadas frequências simples e relativas, além do 

cálculo das taxas de incidência e mortalidade por 100 mil 

habitantes das 10 doenças selecionados, padronizadas por 

idade e sexo, pelo método direto, tendo a população brasileira 

do ano de 2010 como referência, estratificada por município, 

unidade federativa (UF) e região de infecção/ocorrência ou 
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residência (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), 

além da taxa global para o País.

Essas taxas também foram calculadas de forma agregada 

para as dez doenças (taxa global) segundo variáveis 

sociodemográficas: sexo (masculino e feminino), faixa etária 

(0-4; 4-14; 15-59 e 60 ou mais), raça/cor da pele (Branca, 

Preta, Amarela, Parda e Indígena), bem como para os 

municípios estratificados por alguns indicadores, a saber: 

IBP (Muito Baixo, Baixo, Médio, Alto e Muito Alto – essas 

categorias foram definidas pelo Cidacs/Fiocruz Bahia)31, 

porte populacional (Pequeno, Médio e Grande Porte) e 

tipologia do município conforme classificação do IBGE 

(Urbano, Intermediário Adjacente, Intermediário Remoto, 

Rural Adjacente e Rural Remoto).

Foram analisados dados referentes ao período de 

2007-2023, com estratificação em anos agregados para 

a análise de distribuição espacial (período completo, 

2007-2011, 2012-2016, 2017-2023), além de recortes 

específicos para a toxoplasmose adquirida na gestação, 

devido à sua disponibilidade de dados ser a partir do ano 

de 2019, em virtude da padronização nacional dos critérios 

de notificação ocorridos em outubro de 201826.

Distribuições e análises espaciais

As distribuições e análises espaciais foram realizadas 

considerando as taxas padronizadas de incidência e 

mortalidade por idade e sexo, pelo método direto, com 

base na estrutura da população brasileira.

As categorias espaciais dos mapas temáticos foram 

definidas pelo método de quebras naturais de Jenks 

(Natural Breaks)33. As zoonoses foram analisadas de 

forma integrada (somando todos os casos de doenças), 

assim como de forma individual. Foram calculados os 

índices de Moran global (I) para análise de autocorrelação 

espacial global34. Diante da evidência de autocorrelação 

espacial global, avançou-se com o cálculo do Local 

Indicator of Spatial Association (LISA) para identificação 

dos padrões de autocorrelação espacial local, por meio 

da comparação dos valores das taxas de incidência e 

mortalidade de cada município e de seus vizinhos ou 

baixas, cercados por municípios com taxas altas ou 

baixas: Alto – Alto; Baixo – Baixo; e municípios com taxas 

altas ou baixas cercados por municípios com taxas altas 

ou baixas: Alto – Baixo; Baixo – Alto, e aqueles que se 

apresentarem sem significância estatística (p>0,05)34. 

O software R 3.4.2 foi utilizado para o cálculo das taxas 

de incidência e mortalidade, ajustadas por idade e sexo 

pelo método direto, considerando a estrutura etária da 

população brasileira, similar ao realizado nas análises 

descritivas. O software Qgis 2.18.6 foi utilizado para 

composição dos mapas temáticos e análises estatísticas 

de autocorrelação espaciais.

Análise de tendências temporais

A análise das tendências temporais das taxas de incidências 

e mortalidade, em relação à população, foram baseadas 

na regressão de Poisson por pontos de inflexão (joinpoints), 

com significância estatística determinada pelo método 

de permutação de Monte Carlo para reconhecimento da 

melhor linha de ajuste em cada seguimento.

As tendências foram analisadas e testadas para as 

Variações Percentuais Anuais (VPA) e a Variação Percen-

tual Anual Média (Vpam), com os respectivos Intervalos 

de Confiança (IC) de 95%, usando o critério informação 

bayesiano ponderado, a nível nacional e grandes regiões 

(baseadas no município de residência e/ou infecção)35.

Com base nesses dois parâmetros das VPA e Vpam, foram 

estabelecidas as tendências temporais de redução (VPA/

Vpam negativas e com significância estatística [valor de 

p<0,05]), de crescimento (VPA/Vpam positivas e com 

significância estatística) ou de tendência estacionária 

(VPA/Vpam incluíam o zero nos intervalos de confiança de 

95% ou sem significância estatística, p-valor > 0,05)36. Para 

essas análises foi utilizado o software Joinpoint Regression 

versão 5.4.0.037.

Sobreposição de casos e óbitos

Essa análise permite identificar municípios com maior 

número simultâneo de doenças, evidenciando áreas 

prioritárias para ações integradas de vigilância, pre-

venção e controle. Dessa forma, foram identificados 

os municípios com ocorrência simultânea de duas ou 

mais zoonoses no período 2019-2023, refletindo um 

período que contempla as notificações por toxoplasmose 

adquirida na gestação, permitindo uma avaliação mais 

recente dos agravos sobrepostos, e calculados o número 

e percentual de municípios com sobreposição de casos 

e óbitos das doenças. A não existência de zoonoses, 

assim como a existência de apenas uma das doenças, 

também foram representadas.

Para a sobreposição considera-se a ocorrência da doença 

no município, se no período ocorreu um ou mais casos ou 

óbitos, atribuindo o valor 1. Fez-se isso para todas as dez 

doenças, com soma da quantidade de doenças presentes 

no mesmo município. Para essas análises foram utilizados 

o software R 3.4.2, e para confecção dos mapas temáticos 

foi utilizado o Qgis 2.18.6.
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Aspectos éticos

Os dados utilizados para elaboração deste boletim são 

do tipo secundários, anonimizados, não sendo possível 

a identificação nominal dos indivíduos, seguindo as 

recomendações do Conselho Nacional de Saúde, assim 

como da Lei Geral de Proteção de Dados, n.º 13.709, de 

14 de agosto de 2018, e resolução n.º 466, de dezembro 

de 2012, do Conselho Nacional de Saúde do Brasil.
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Morbidade

Análise descritiva sociodemográfica

Números, proporções e taxas de incidências 

padronizadas de casos

No período de 2007 a 2023, foram registrados 472.790 

casos de zoonoses (média anual de 27.811) no Brasil, 

com taxa de incidência média padronizada de 13,77 por  

Resultados

*Toxoplasmose adquirida na gestação: período de disponibilidade dos dados 2019-2023; taxa de incidência de 2007-2023 consiste no período de 

disponibilidade dos dados.

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 1  Taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes). Brasil, 2007-2023 
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100 mil habitantes. Evidencia-se uma redução na inci-

dência, quando comparado o período 2007-2012, com 

taxa de incidência média padronizada de 15,14 por 100 mil 

habitantes; e um aumento nos períodos 2013-2018, com 

taxa de incidência média padronizada de 12,55 por 100 

mil habitantes; e de 2019-2023, com taxa de incidência 

média padronizada de 13,68 por 100 mil habitantes 

(Figura 1 e Apêndice A – Tabela 1).
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Entre os registros no período de 17 anos, a zoonose com 

maior número de registros foi a LT (307.440 casos, 65,0% 

do total, com taxa de incidência média padronizada de 

8,96 por 100 mil habitantes), seguida por leptospirose 

(59.479 casos, 12,6% do total, com taxa de incidência 

média padronizada de 1,73 por 100 mil habitantes), LV 

(50.101 casos, 10,6% do total, com taxa de incidência 

média padronizada de 1,46 por 100 mil habitantes) e da 

toxoplasmose adquirida na gestação (44.127 casos, 9,3% 

do total, com taxa de incidência média padronizada de 

4,20 por 100 mil habitantes; no período de disponibilidade 

dos dados: 2019-2023) (Figura 1 e Apêndice A – Tabela 1).

As taxas médias de incidência padronizadas das 

zoonoses LT, LV e leptospirose expressam redução 

em relação aos períodos analisados, com destaque 

para a LV, que reduziu aproximadamente 50% da taxa, 

de 1,75 (por 100 mil habitantes) no período 2007 a 2012 

para 0,88 (por 100 mil habitantes) no período de 2019 

a 2023 (Figura 1). 

Análise por região

O maior número de casos nos 17 anos analisados foi 

registrado na Região Norte (158.169, 33,5%, média anual 

de 9.304 casos), seguido pela Região Nordeste (131.963, 

27,9%, média anual de 7.763 casos) (Apêndice B – Tabela 1). 

A maior taxa de incidência média padronizada foi observada 

na Região Norte (53,84 por 100 mil habitantes), seguida 

pela Região Centro-Oeste (28,46 por 100 mil habitantes) 

(Figura 2).

Fonte: Sinan/SVSA-MS e IBGE, 2025.

FIGURA 2  Taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo regiões. 
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Análises por unidades da Federação

Nos 17 anos analisados, o estado do Pará registrou o 

maior número de casos (66.159, 14,0%, média anual de 

3.892 casos), seguido por Bahia (48.304, 10,2%, média 

anual de 2.841 casos) e Mato Grosso (37.681, 8,0%, 

média anual de 2.217 casos) (Apêndice B – Tabela 1). 

Entretanto, as taxas de incidência médias padronizadas 

mais altas foram identificadas nos estados de Acre 

(138,97 por 100 mil habitantes), Amapá (76,86 por 100 

mil habitantes) e Roraima (66,71 por 100 mil habitantes), 

ultrapassando a taxa média do País (13,77 por 100 mil 

habitantes) (Figura 3).
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Análise por sexo

O maior número de casos e a maior taxa de incidência, no 

período de 2007 a 2023, ocorreram em pessoas do sexo 
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*Toxoplasmose adquirida na gestação: período de disponibilidade dos dados 2019-2023; taxa de incidência de 2007-2023 consiste no período de 

disponibilidade dos dados.

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 3  Taxa média de incidência padronizada de zoonoses (por 100 mil habitantes), por unidade da Federação. 

Brasil, 2007-2023 

masculino (312.485, 66,1%, média anual de 18.381 casos, 

taxa média de incidência padronizada de 18,63 por 100 

mil habitantes) (Figura 4 e Apêndice B – Tabela 1).
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Análise por faixa etária

No período total do estudo, o maior número de casos 

ocorreu em pessoas com faixa etária de 15-59 anos (351.900, 

74,4%, média de 20.700 casos) (Apêndice B – Tabela 1). 

 Além disso, as maiores taxas médias de incidência pa-

dronizadas foram observadas na faixa de 15-59 (15,83 por 

100 mil habitantes), seguida de 0-4 anos (11,71 por 100 mil 

habitantes) (Figura 5).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 4  Taxa média de incidência padronizada de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo sexo. Brasil, 2007-2023  

FIGURA 5  Taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo faixa etária. 
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Análise por raça/cor

No período total do estudo, o maior número de casos 

ocorreu em pessoas de raça/cor parda (278.074, 58,8%, 

média anual de 16.357 casos) (Apêndice B – Tabela 1). 

A maior taxa bruta de incidência foi entre as pessoas com 

raça/cor indígena (66,71 por 100 mil habitantes) (Figura 6).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 6  Taxa média bruta de incidência de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo raça/cor. Brasil, 

2007-2023

FIGURA 7  Taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo Índice 

Brasileiro de Privação. Brasil, 2007-2023 
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Análise por Índice Brasileiro de Privação – IBP

O maior número de casos e maiores taxas médias de 

incidência, em todo período estudado, ocorreu em 

municípios com IBP “Muito alto” (249.858, média anual 

de 14.698, 52,8%, taxa média de incidência de 32,09 por 

100 mil habitantes) (Figura 7 e Apêndice B – Tabela 1).
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Análise por porte do município

Em todo período, o maior número de casos ocorreu em 

municípios de “Grande porte” (140.621, 29,7%, média 

anual de 8.272 casos) (Apêndice B – Tabela 1). No entanto, 

a maior taxa média de incidência média padronizada 

foi observada nos municípios de “Pequeno porte II” 

(24,59 por 100 mil habitantes) (Figura 8).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 8  Taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo porte 

municipal. Brasil, 2007-2023 

FIGURA 9  Taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo tipologia 

dos municípios. Brasil, 2007-2023 
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Análise por tipologia dos municípios

De 2007 a 2023, registraram-se mais casos em municípios 

de tipologia “Urbano” (238.280, 50,4%, média anual de 14.016 

casos) (Apêndice B – Tabela 1). Entretanto, os municípios com 

tipologia “Intermediário remoto” apresentaram a maior taxa 

média de incidência (92,82 por 100 mil habitantes) (Figura 9).
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Distribuições e análises espaciais de casos 

de zoonoses

Distribuição espacial por municípios de residência 

e infecção/ocorrência

No período geral 2007-2023, assim como nos períodos 

2007-2012, 2013-2018 e 2019-2023, a distribuição espacial 

das taxas de incidência apresentaram um padrão heterogê-

neo, com taxas acima de 30,95 por 100 mil habitantes em 

municípios dos estados de Roraima, Amapá, centro do Pará, 

norte e centro de Mato Grosso, sul do Acre, sul e centro de 

Rondônia, norte e sul do Amazonas, norte de Tocantins, 

oeste do Maranhão, região metropolitana da Bahia e norte 

de Minas Gerais. A distribuição ao longo dos períodos 

permite observar aumento de áreas com taxas iguais ou 

superiores a 510,23 por 100 habitantes, em especial no 

período 2007-2012, nos estados do Acre, Amazonas, Mato 

Grosso, Amapá, Roraima, Bahia e Maranhão (Figura 10).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 10  Distribuição espacial da taxa média de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil 

habitantes), segundo municípios de residência e infecção. Brasil, 2007-2023 
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Análise de cluster por municípios de residência 

e infecção

Na análise do índice de Moran local, no período geral 

(2007-2023), assim como nos períodos fracionados 

(2007-2012, 2013-2018 e 2019-203), foram identificadas 

áreas com municípios classificados como “Alto-alto”, ou 

seja, municípios com altas taxas de incidência que têm 

como vizinhos municípios com alta incidência (Figura 11).

O valor do índice de Moran global reforça a presença de 

aglomerados espaciais de altas taxas de incidência (valores 

de p<0,05 em todos os períodos), com índice de Moran 

no período geral de 0,100302, já no período 2007-2012 

o valor de índice de Moran foi de 0,096843, reduzindo 

para 0,088591 no período de 2013-2018, e voltando a 

aumentar no período 2019-2023, com índice de Moran 

igual 0,088813 (Figura 11).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 11  Análise de cluster da taxa médias de incidência padronizada (Mapas Moran, LISA) de zoonoses 

(por 100 mil habitantes), segundo municípios de residência e infecção. Brasil, 2007-2023
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Os padrões identificados expressam em sua maioria 

municípios da Amazônia Legal. As áreas com indicador 

“Alto-alto” foram identificadas em municípios dos estados 

de Roraima, Amapá, Pará, Acre, Mato Grosso, Tocantins, 

norte de Goiás, oeste e sul da Bahia, norte de Minas Gerais, 

norte do Mato Grosso do Sul, Amazonas, Maranhão e 

Rondônia. O norte de Minas Gerais e região metropolitana 

da Bahia se juntam ao aglomerado principal da Região 

Norte no período de 2019-2023 (Figura 11).

Tendências temporais de casos 

de zoonoses 

Taxa de incidência no Brasil e por regiões

Ao longo da série histórica, as taxas de incidência pa-

dronizadas vêm reduzindo no Brasil, saindo de uma taxa 

de incidência padronizada inicial de 14,96 por 100 mil 

habitantes em 2007, para 14,41 por 100 mil habitantes em 

2023, redução de 3,7% em toda a série histórica (Figura 12).

Apresentaram redução nas taxas de incidência pa-

dronizadas as Regiões Norte (37,1%), Nordeste (6,0%) 

e Centro-Oeste (25,2%), enquanto a Sudeste (66,8%) 

e a Sul (90,9) apresentaram aumento. A maior queda 

foi no ano de 2016, especialmente na Região Norte. 

As Regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram taxas 

de incidência padronizadas superiores às nacionais, 

enquanto a Nordeste, a Sudeste e a Sul estão abaixo 

ou próximas das taxas de incidência padronizadas do 

País (Figura 12).

As Regiões Sudeste e Sul, além de apresentarem aumento 

nas taxas de incidências padronizadas, ficaram alternando 

entre a quarta e quinta região com menores taxas de 

incidência padronizada (Figura 12).

Análise de regressão pontos de inflexão (Joinpoint) no 

Brasil e por grandes regiões

Em nível nacional, a regressão por pontos de inflexão 

(Joinpoint) observou tendência estacionária no período 

geral (Vpam -0,92, IC95% -2,15 a 0,28). Entre as grandes 

regiões, a Região Sudeste (Vpam 3,44, IC95% 1,65 a 5,51) e 

Sul (Vpam 3,26, IC95% 0,14 a 7,16) apresentaram tendências 

crescentes. Apresentaram tendência decrescente as 

Regiões Norte (Vpam -2,24, IC95% -3,65 a -0,83), Nordeste 

(Vpam -2,61, IC95% -4,66 a -0,60) e Centro-Oeste (Vpam 

-2,63, IC95% -3,95 a -1,31) (Tabela 1).
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FIGURA 12  Taxa de incidência padronizada de casos de zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo grandes regiões. 

Brasil, 2007-2023
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TABELA 1 Análise de regressão por Joinpoints (pontos de inflexão) da taxa de incidência (por 100 mil habitantes), 

segundo grandes regiões. Brasil, 2007-2023  

Brasil e regiões

Tendências Geral

Período VPA (IC95%) Tendência Vpam (IC95%) Tendência

Brasil

2007-2012 0,80 (-2,92 a 11,88) Estacionária

-0,92 (-2,15 a 0,28) Estacionária2012-2016 -6,68 (-11,94 a 3,08) Estacionária

2016-2023 3,02 (-0,37 a 10,55) Estacionária

Norte 2007-2023 -2,24* (-3,65 a -0,83) -2,24* (-3,65 a -0,83) Decrescente

Nordeste

2007-2010 14,40* (5,31 a 30,70) Crescente

-2,61* (-4,66 a -0,60) Decrescente2010-2016 -10,64* (-18,89 a -7,11) Decrescente

2016-2023 3,61* (0,15 a 11,74) Crescente

Sudeste

2007-2010 10,59 (-4,96 a 45,00) Estacionária

3,44* (1,65 a 5,51) Crescente2010-2013 -14,15 (-21,38 a 20,25) Estacionária

2013-2023 8,34 (-5,34 a 17,59) Estacionária

Sul

2007-2017 -2,13 (-13,83 a 1,75) Estacionária

3,26* (0,14 a 7,16) Crescente

2017-2023 13,30* (5,91 a 37,16) Crescente

Centro-Oeste 2007-2023 -2,63* (-3,95 a -1,31) Decrescente -2,63* (-3,95 a -1,31) Decrescente

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025.

VPA: Variação Percentual Anual; Vpam: Variação Percentual Anual Média; IC 95%: intervalo de confiança de 95%; *Há significância estatística (p-valor<0,05).

Sobreposição de casos de zoonoses 

Proporção de sobreposição de casos

No período 2019-2023, foram identificados 31,4% 

(1.749/5.570) dos municípios com duas zoonoses. 

A presença de três zoonoses foi identificada em 23,7% 

(1.321/5.570, dos municípios). Sobreposição de quatro ou 

mais zoonoses foram identificadas em 11,9% (657/5.570) 

dos municípios) (Figura 13).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 13  Percentual de sobreposição de zoonoses (casos). Brasil, 2019-2023
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Distribuição espacial da sobreposição por município 

de residência ou infecção

Observou-se um padrão heterogêneo na distribuição 

espacial da sobreposição por zoonoses, entretanto, 

não é possível verificar um padrão de distribuição 

da sobreposição com maior ou menor concentração 

(Figura 14).
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Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 14  Percentual de sobreposição de zoonoses (casos). Brasil, 2019-2023
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Mortalidade

Números, proporções e taxas de óbitos 

por zoonoses

Números, proporções e taxas de mortalidade 

padronizadas de óbitos

No período de 2007-2023, foram registrados 139.987 

óbitos por zoonoses, média anual de 8.235 óbitos, 

taxa média de mortalidade padronizada de 4,08 por 

100 mil habitantes. Quando analisados os períodos 

fracionados, evidencia-se aumento na taxa média 

de mortalidade padronizada em 2007-2012 (4,25 por 

100 mil habitantes), em relação ao período 2013-2018 

(4,13 por 100 mil habitantes), com redução no período 

2019-2023 (3,83 por 100 mil habitantes) (Figura 15 e 

Apêndice C – Tabela 1).
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Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 15  Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes). Brasil, 2007-2023
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No período de 2007-2023, a DC apresentou maior número 

de óbitos e taxa média de mortalidade padronizada (105.832 

óbitos, 75,6%, média anual de 6.225 óbitos, 3,08 por 100 mil 

habitantes), seguida por toxoplasmose (19.182 óbitos, 13,7%, 

média anual de 1.128 óbitos, 0,56 por 100 mil habitantes), 

leishmanioses com 5,2% (7.275 óbitos, média anual de 428 

óbitos, 0,21 por 100 mil habitantes) e leptospirose com 3,8% 

(5.320, média anual de 313 óbitos, 0,16 por 100 habitantes) 

(Figura 15 e Apêndice C – Tabela 1).

Entre as quatro doenças com maiores taxas de mor-

talidade, todas (DC, toxoplasmose, leishmanioses e 

leptospirose) apresentaram redução nessas taxas quan-

do comparado o período de 2007-2012 e 2019-2023 

(Figura 15 e Apêndice C – Tabela 1).

Análise por região

A Região Sudeste registrou a maioria dos óbitos 

(65.978, 47,1%, média anual de 3.881 óbitos), seguida 

pela Região Nordeste (32.281, 23,1%, média anual 

de 1.899 óbitos) (Apêndice D – Tabela 1). Entretanto, 

a maior taxa média de mortalidade ajustada foi re-

gistrada na Região Centro-Oeste (12,27 por 100 mil 

habitantes) (Figura 16).
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Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 16  Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo grandes regiões. 

Brasil, 2007-2023 

Análise por unidades da Federação

O estado de São Paulo registrou o maior número de 

óbitos (32.131, 23,0%, média anual de 1.890 óbitos), 

seguido por Minas Gerais (28.231, 20,2%, média anual 

de 1.661 óbitos) e Goiás (18.164, 13,0%, média anual de 

1.068 óbitos) (Apêndice D – Tabela 1). As maiores taxas 

de mortalidade médias padronizadas foram em Goiás 

(18,53 por 100 mil habitantes) e Distrito Federal (14,56 

por 100 mil habitantes) (Figura 17).
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Análise por sexo

O maior número de óbitos e a taxa média de morta-

lidade padronizada ocorreram em pessoas do sexo 

masculino (78.926, 56,4%, taxa média de mortalidade 

de 4,70 por 100 mil habitantes) (Figura 18 e Apêndice D 

– Tabela 1).
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FIGURA 17  Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo unidades da 

Federação. Brasil, 2007-2023
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Análise por faixa etária

O maior número de óbitos e taxa média de mortalidade 

padronizada ocorreram em pessoas com faixa etária de 

60 anos ou mais (87.429, 62,5%, média anual de 5.143 

óbitos, taxa média de mortalidade de 20,33 por 100 mil 

habitantes). Apesar da baixa proporção, chama a atenção 

a faixa etária de 15-59 anos pela alta taxa média de 

mortalidade padronizada (2,27 por 100 mil habitantes) 

(Figura 19 e Apêndice D – Tabela 1).
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FIGURA 19  Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo faixa etária. 

Brasil, 2007-2023

FIGURA 18  Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo sexo. Brasil, 

2007-2023
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Análise por raça/cor da pele

A maioria dos óbitos ocorreu em pessoas de raça/cor da 

pele parda (59.131, 42,2%, média anual de 3.478 óbitos) 

(Apêndice D – Tabela 1). No entanto, a maior taxa de 

mortalidade foi observada na raça/cor da pele preta (5,90 

por 100 mil habitantes) (Figura 20).
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Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 20  Taxa média bruta de mortalidade por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo raça/cor da pele. Brasil, 

2007-2023

FIGURA 21  Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo Índice Brasileiro 

de Privação. Brasil, 2007-2023

Análise por Índice Brasileiro de Privação

A maior parte dos óbitos ocorreu em municípios com 

IBP “Médio” (31.047, 21,5%, média anual de 1.826 óbitos) 

(Apêndice D – Tabela 1). Entretanto, as taxas médias de 

mortalidade padronizada mais elevadas ocorreram em 

municípios com IBP entre “Baixo” e “Muito alto” (Variando de 

4,150 a 4,656 por 100 mil habitantes), com destaque para 

os municípios com IBP “Muito baixo”, que apresentaram 

a menor taxa médias de mortalidade padronizada (3,233 

por 100 mil habitantes) (Figura 21).
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Análise por porte do município

A maior parte dos óbitos foi registrada em municípios de 

“Grande Porte” (76.695, 54,8%, média anual de 4.511 óbitos) 

(Apêndice D – Tabela 1). Entretanto, as taxas médias de 

mortalidade padronizadas mais altas foram identificadas 

em munícios de “Pequeno porte I” (4,43 por 100 mil 

habitantes) (Figura 22).
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FIGURA 22   Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo porte municipal. 

Brasil, 2007-2023

FIGURA 23   Taxa média de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), segundo tipologia do 

município. Brasil, 2007-2023

Análise por tipologia dos municípios

A maior parte dos óbitos ocorreu em municípios com 

tipologia “Urbano” (105.943, 75,7%, média anual de 6.232 

óbitos) (Apêndice D – Tabela 1). No entanto, as maiores taxas 

médias de mortalidade padronizadas foram observadas 

nos municípios de tipologia “Rural remoto” (4,58 por 100 

mil habitantes) (Figura 23).
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Distribuições e análises espaciais 

de óbitos por zoonoses

Distribuição espacial da taxa de mortalidade 

por município de residência e infecção

No período geral 2007-2023, assim como nos períodos 

2007-2012, 2013-2018 e 2019-2023, a distribuição 

espacial das taxas médias de mortalidade padronizada 

apresentou um padrão heterogêneo, com taxas acima de 

3,92 por 100 mil habitantes em municípios dos estados 

de Goiás, oeste da Bahia, sul do Piauí, sul de Tocantins, 

norte e oeste de Minas Gerais e oeste de São Paulo. 

A distribuição ao longo dos períodos permite observar 

um padrão de manutenção de áreas com taxas médias 

de mortalidade padronizada iguais ou superiores a 45,05 

por 100 habitantes (Figura 24).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 24  Distribuição espacial das taxas médias de mortalidade padronizada por zoonoses (por 100 mil habitantes), 

segundo município de residência e infecção. Brasil, 2007-2023 
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Análise de cluster da taxa de mortalidade 

por município de residência e infecção

Na análise do índice de Moran local, no período geral 

(2007-2023), assim como nas faixas de períodos analisados 

(2007-2012, 2013-2018 e 2019-203), foram identificadas 

áreas com municípios classificados como “Alto-alto”, 

ou seja, municípios com taxas médias de mortalidade 

padronizadas que têm como vizinhos municípios com altas 

taxas médias de mortalidade padronizadas (Figura 25).

O valor do índice de Moran global reforça a presença de 

aglomerados espaciais de altas taxas de mortalidade 

(valores de p<0,05 em todos os períodos), com índice 

de Moran no período geral de 0,266307. Já no período 

2007-2012, o valor de índice de Moran foi de 0,235220, 

aumentando para 0,240915 no período de 2013-2018, e 

voltando a reduzir no período 2019-2023, com índice de 

Moran igual 0,218244 (Figura 25).

As áreas com indicador “Alto-alto” foram identificadas 

em municípios dos estados de Goiás, oeste da Bahia, sul 

do Piauí, sul de Tocantins, norte e oeste de Minas Gerais, 

oeste de São Paulo, leste do Mato Grosso e leste do Mato 

Grosso do Sul em todos os períodos (Figura 25).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 25  Análise de cluster das taxas médias de mortalidade padronizada (Mapas Moran, LISA) por zoonoses 

(por 100 mil habitantes), segundo municípios de residência e infecção. Brasil, 2007-2023
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Tendências temporais de óbitos 

por zoonoses

Taxa de mortalidade por regiões

Ao longo da série histórica, as taxas de mortalidade 

padronizada vêm reduzindo no Brasil, saindo de uma taxa 

de mortalidade de 4,11 por 100 mil habitantes, em 2007, 

para 3,53 por 100 mil habitantes, em 2023, redução de 

14,2% em todo o período (Figura 26).

Apresentaram aumento nas taxas de mortalidade padroni-

zadas as Regiões Norte (5,9%) e Nordeste (5,1%), enquanto 

as Regiões Sudeste (23,8%), Sul (31,3%) e Centro-Oeste 

(11,3%) apresentaram redução. A Região Centro-Oeste 

apresentou uma taxa duas vezes maior que a apresentada 

a nível nacional (Figura 26).

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025

FIGURA 26  Taxa de mortalidade padronizada por zoonoses, segundo grandes regiões. Brasil, 2007-2023
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Análise de regressão da taxa de mortalidade 

por grandes regiões

Para a regressão por pontos de inflexão (Joinpoint), 

observou-se tendência decrescente em nível nacional, 

com Vpam -0,85 (IC95% -1,25 a -0,44), sendo mais expres-

siva no período de 2021-2023 (VPA -5,58, IC95% -9,98 a 

-0,97). Apresentaram tendências decrescentes as Regiões 

Sudeste (Vpam -1,58, IC95% -2,17 a -0,96) e Sul (Vpam 

-2,43, IC95% -3,05 a -1,83), com as Regiões Centro-Oeste 

(Vpam -0,22, IC95% -0,85 a 0,43), Norte (Vpam 0,38, IC95% 

-0,59 a 1,45) e Nordeste (Vpam 0,22, IC95% -0,11 a 0,55) 

apresentando tendência estacionária (Tabela 2).



35

Boletim Epidemiológico |  Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente |  Ministério da Saúde Número Especial | Jul. 2025

TABELA 2  Análise de regressão por Joinpoints (pontos de inflexão) da taxa de mortalidade por zoonoses (por 100 mil 

habitantes), segundo grandes regiões. Brasil, 2007-2023

Brasil e regiões

Tendências Geral

Período VPA (IC95%) Tendência Vpam (IC95%) Tendência

Brasil

2007-2021 -0,57 (-0,94 a 2,98) Estacionária

-0,85* (-1,25 a -0,44) Decrescente

2021-2023 -5,58* (-9,98 a -0,97) Decrescente

Norte

2007-2018 1,65* (0,54 a 11,16) Crescente

0,38 (-0,59 a 1,45) Estacionária

2018-2023 -3,29* (-13,63 a -0,05) Decrescente

Nordeste

2007-2011 2,60* (0,67 a 7,39) Crescente

0,22 (-0,11 a 0,55) Estacionária

2011-2023 -0,24 (-1,32 a 0,13) Estacionária

Sudeste 2007-2023 -1,58* (-2,17 a -0,96) Decrescente -1,58* (-2,17 a -0,96) Decrescente

Sul 2007-2023 -2,43* (-3,05 a -1,83) Decrescente -2,43* (-3,05 a -1,83) Decrescente

Centro-Oeste

2007-2021 0,32 (-0,11 a 1,36) Estacionária

-0,22 (-0,85 a 0,43) Estacionária

2021-2023 -9,28* (-16,14 a -2,03) Decrescente

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

VPA: Variação Percentual Anual; Vpam: Variação Percentual Anual Média; IC95%: intervalo de confiança de 95%; *Há significância estatística (p-valor<0,05).

Sobreposição de óbitos de zoonoses

Percentual de municípios com sobreposição de óbitos

Mais de 1/3 (35,0%, 1.948/5.570) dos municípios não 

registrou óbitos com citação de zoonoses no período. 

A presença de citações óbitos por uma zoonose foi 

identificada em 39,8% (2.216/5.570) dos municípios. Sobre-

posição de citação óbitos por citação de duas zoonoses 

foi identificada em 16,7% (932/5.570) dos municípios, e três 

ou mais zoonoses foram identificadas em 8,5% (474/5.570) 

dos municípios (Figura 27).

0 1 2 3 4 5 6 ou mais

0

10

20

30

40

50

Sobreposição de zoonoses

P
e

r
c

e
n

t
u

a
l

35,0

39,8

1,9
0,3

6,3

16,7

0,0

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 27   Percentual de municípios com sobreposição de óbitos (causa múltipla) por zoonoses. Brasil, 2019-2023
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Distribuição espacial da sobreposição de óbitos 

por município de residência ou infecção

A distribuição espacial da sobreposição de citações de 

óbitos por zoonoses apresentou um padrão heterogêneo, 

entretanto, não é possível observar um padrão de 

concentração de municípios com maior sobreposição 

(Figura 28).
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Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

FIGURA 28  Distribuição espacial da sobreposição de óbitos (causa múltipla) por zoonoses, segundo município de 

residência ou infecção. Brasil, 2007-2023
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Zoonoses: discussão, 

considerações finais 

e perspectivas para a 

prevenção e o controle 
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Entre 2007 e 2023, observou-se no Brasil uma elevada 

morbimortalidade de doenças zoonóticas, com predo-

minância de casos de leishmaniose tegumentar e de 

óbitos por doença de Chagas. A morbidade foi maior entre 

homens, adultos em idade produtiva, populações indígenas 

e residentes em áreas da Região Norte, especialmente 

em contextos de maior vulnerabilidade social e barreiras 

geográficas. Já a mortalidade foi maior entre idosos, na po-

pulação negra e habitantes da Região Centro-Oeste, com 

destaque para municípios rurais e estados historicamente 

endêmicos. Enquanto a incidência apresentou tendência 

de aumento em algumas regiões, a mortalidade mostrou 

redução ao longo do período analisado. Ressalva-se que 

esse aumento na taxa de incidência pode ser explicado 

em partes pela inclusão da toxoplasmose adquirida na 

gestação no período final da análise (2019-2023).  

Embora as zoonoses clássicas – como febre maculosa, 

hantavirose, raiva humana e febre amarela – apresentem 

baixa incidência, suas altas letalidades mantêm essas 

doenças como prioritárias na vigilância epidemiológica, 

demandando monitoramento contínuo e manutenção das 

ações de prevenção e controle, a exemplo da vacinação 

humana contra a febre amarela e a animal contra raiva, 

que vêm sendo estratégias exitosas10,38,39.

Entre as zoonoses de maior incidência, destacam-se as 

leishmanioses, historicamente prevalentes no País40, e a 

leptospirose. Contudo, desde a inclusão da toxoplasmo-

se adquirida na gestação como doença de notificação 

compulsória, em 2019, a relevância epidemiológica da 

toxoplasmose vem se ampliando. A doença também se 

destaca por figurar como a segunda principal causa de 

mortalidade entre as doenças analisadas, possivelmente 

em razão de sua alta magnitude, e da vulnerabilidade 

socioeconômica das populações afetadas, bem como 

devido à coinfecção com HIV41,42.

No que se refere à mortalidade associada à toxoplasmose, 

a maioria dos registros correspondia à forma neurológica 

da doença (CID-10 B58.2 – Neurotoxoplasmose), observada 

predominantemente em pessoas vivendo com HIV, com 

redução no número de óbitos após o ano de 2010. Esse 

perfil está em consonância com o que é esperado da 

toxoplasmose como infecção oportunista em indivíduos 

com condições que podem comprometer a resposta 

imune, como no contexto da coinfecção com HIV/aids 

no Brasil42,43.

O perfil sociodemográfico da morbimortalidade revela a 

concentração dos casos e óbitos entre indivíduos do sexo 

masculino e em idade economicamente ativa, especial-

mente residentes em áreas rurais. A maior exposição de 

homens a ambientes de risco, em atividades produtivas 

como agricultura, extrativismo e manejo ambiental, 

contribui significativamente para a elevação das taxas 

de incidência e mortalidade. Além disso, aspectos compor-

tamentais, como a menor procura por serviços de saúde 

e a tendência de negligenciar sintomas iniciais, podem 

agravar os quadros clínicos nesse grupo populacional44,45.

A sobreposição espacial de doenças em diversos mu-

nicípios, especialmente nas Regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, evidencia a complexidade dos determi-

nantes sociais, ambientais e econômicos que sustentam 

esses eventos. Nesses territórios, a intensificação da 

agropecuária, o desmatamento, a urbanização desorde-

nada e as mudanças climáticas favorecem a proliferação 

de vetores e ampliam o risco de exposição humana, 

sobretudo em áreas de vulnerabilidade socioeconômica46. 

As transformações ambientais, incluindo alterações nos 

biomas e na cobertura vegetal, também impactam a 

distribuição geográfica dessas doenças, com destaque 

para a Amazônia e o Cerrado, onde fatores ecológicos 

e antrópicos favorecem a manutenção dos ciclos de 

transmissão23,46–48. Nesse contexto, a sobreposição constitui 

um importante sinalizador para a atuação integrada dos 

serviços de saúde, otimizando recursos e ampliando a 

efetividade das intervenções.

Nesse contexto, reforça-se a importância do fortalecimen-

to da vigilância entomológica e da vigilância de animais 

hospedeiros e reservatórios, incluindo a vigilância de 

epizootias, como componentes essenciais para a detec-

ção precoce de riscos e o direcionamento de ações de 

controle4,8,11. A vigilância entomológica permite monitorar 

as populações de vetores, compreender seus padrões 

sazonais e territoriais e subsidiar intervenções mais 

efetivas, enquanto a vigilância de epizootias, como no 

caso da febre amarela, constitui ferramenta indispensável 

para a antecipação do risco de surtos e a proteção da 

saúde humana. Apesar da importância, a cobertura da 

vigilância entomológica e de epizootias ainda é limitada 

em muitos territórios39.

Discussão
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Adicionalmente, destaca-se a necessidade de promover e 

fortalecer a vigilância participativa, envolvendo ativamente 

comunidades locais na identificação e notificação de 

eventos relacionados a zoonoses1,8,49. A participação 

comunitária contribui para ampliar a sensibilidade e a 

capilaridade das ações de vigilância, especialmente em 

áreas remotas ou de difícil acesso, além de favorecer o 

protagonismo social na prevenção de riscos49.

Outro aspecto estratégico para o aprimoramento da 

vigilância é a integração sistemática de dados ambientais, 

animais e humanos, em consonância com os princípios da 

abordagem de Uma Só Saúde. A interoperabilidade entre 

sistemas de informação e o compartilhamento de dados 

entre setores permitem a identificação de padrões epi-

demiológicos complexos, a antecipação de emergências 

sanitárias e o fortalecimento da capacidade de resposta 

das autoridades de saúde7. Ressalta-se que, atualmente, os 

sistemas como o Sinan, o SIM e os dados do IBGE não se 

comunicam entre si em tempo real, dificultando análises 

integradas em nível municipal.

A doença de Chagas, apesar da tendência decrescente nas 

taxas de mortalidade, permanece como um importante 

desafio de saúde pública, sobretudo nas formas crônicas, 

que afetam principalmente populações idosas em estados 

historicamente endêmicos, como Goiás, Minas Gerais, Bahia 

e Tocantins50. A persistência dessa enfermidade reflete o 

legado de um passado de elevada transmissão vetorial, 

ainda que importantes avanços tenham sido alcançados 

desde sua incorporação como agravo de notificação 

compulsória em 202051.

As análises também destacam a situação de populações 

em maior vulnerabilidade, como os povos indígenas, 

pessoas autodeclaradas de raça/cor preta e parda, idosos 

e residentes em áreas rurais. Esses grupos enfrentam 

maior exposição aos agentes causadores de zoonoses, 

associada a fatores como proximidade com habitats 

naturais, condições precárias de moradia, saneamento 

inadequado e barreiras no acesso aos serviços de saú-

de23,52. A persistência dessas desigualdades estruturais 

impõe desafios adicionais à efetividade das ações de 

prevenção, diagnóstico oportuno e tratamento, reforçando 

a necessidade de políticas públicas que enfrentem as 

iniquidades étnico-raciais e sociais53.

As dificuldades de acesso aos serviços de saúde são espe-

cialmente relevantes em municípios menores e remotos, 

particularmente na Região Norte, onde o atendimento pode 

ser dificultado por barreiras geográficas, como grandes 

distâncias e dependência de transporte fluvial23,54.

As análises espaciais e temporais realizadas neste bole-

tim configuram-se como ferramentas essenciais para o 

planejamento e a execução de ações de saúde pública. 

Essas abordagens analíticas permitem identificar áreas 

críticas com manutenção de altas taxas de incidência 

e mortalidade, bem como evidenciar tendências dinâ-

micas, como o aumento das incidências integradas de 

zoonoses e a redução das taxas de mortalidade22,40,55. A 

complementaridade entre essas duas dimensões analíticas 

configura uma dualidade estratégica para orientar a vigi-

lância epidemiológica e otimizar a alocação de recursos.

Nesse contexto, a abordagem de Uma Só Saúde destaca-

-se como diretriz fundamental para o enfrentamento das 

zoonoses, especialmente frente aos desafios impostos 

pelas mudanças climáticas e pela intensificação das 

atividades humanas sobre os ecossistemas7,56. No Brasil, a 

institucionalização, em 2024, do Comitê Técnico Interins-

titucional de Uma Só Saúde tem fortalecido a articulação 

intersetorial e a formulação de políticas públicas integradas, 

que consideram as interfaces entre saúde humana, animal, 

vegetal e ambiental, contribuindo para a promoção da 

saúde coletiva nacional6.

As estratégias para o enfrentamento dessas doenças 

devem incluir, prioritariamente, a ampliação do acesso 

e da produção de testes diagnósticos, medicamentos e 

vacinas, essenciais para a redução da morbimortalidade, 

especialmente em regiões remotas ou de difícil acesso. 

Por fim, apesar deste boletim apresentar resultados 

de doenças de notificação compulsória, ressalta-se a 

necessidade de atenção às zoonoses emergentes de 

alta patogenicidade, como a infecção pelo vírus influenza 

H5N1, e ao crescente desafio da resistência antimicrobiana, 

fenômeno que compromete a eficácia dos tratamentos 

e demanda respostas coordenadas entre os setores de 

saúde humana, animal e ambiental3,57. Este boletim visa 

fornecer subsídios analíticos para gestores públicos nas 

três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 

fortalecendo a capacidade de resposta e a elaboração 

de políticas públicas mais efetivas, integradas e sensíveis 

às especificidades regionais, essenciais para reduzir a 

morbimortalidade associada às zoonoses no Brasil.
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As zoonoses seguem representando desafios significativos 

para a saúde pública, especialmente diante de um cenário 

de intensificação das interações entre humanos e animais, 

sejam domésticos ou silvestres, em decorrência do avanço 

da urbanização, da degradação ambiental, das migrações, 

das atividades produtivas e dos efeitos das mudanças 

climáticas. A distribuição desigual da incidência e da 

mortalidade desses agravos entre regiões, faixas etárias, 

grupos étnico-raciais e áreas urbanas e rurais reflete as 

profundas desigualdades sociais, ambientais e estruturais 

que influenciam o adoecimento e o acesso à saúde.

A maior concentração de casos entre homens, pessoas 

em idade economicamente ativa, idosos, populações 

indígenas e negras, residentes em territórios marcados 

pela precariedade na infraestrutura e no acesso aos 

serviços de saúde, evidencia a necessidade de políticas 

públicas equitativas e integradas, que sejam sensíveis às 

especificidades territoriais e culturais55,58. 

No contexto brasileiro, ambientes agrícolas e de extrati-

vismo podem favorecer a proliferação de vetores, como 

os transmissores das leishmanioses, e o contato com 

os vetores da febre amarela. Soma-se a esse cenário 

o risco alimentar, como a transmissão da doença de 

Chagas por meio de alimentos contaminados, apontando 

para a necessidade de ações intersetoriais de prevenção 

e controle8,11.

O fortalecimento da capacidade nacional de desenvolvi-

mento de vacinas e a vigilância sanitária sobre alimentos 

são fundamentais para o enfrentamento dessas zoonoses59. 

Essas ações devem ser orientadas pela abordagem de 

Uma Só Saúde, promovendo a integração das dimensões 

humana, animal e ambiental, e garantindo respostas mais 

eficazes frente aos desafios impostos pelas mudanças 

climáticas, pelas emergências zoonóticas e pela resistência 

antimicrobiana5,7,56.

Também, destaca-se a importância da integração entre 

as ações de vigilância em saúde e os serviços de atenção 

à saúde, com ênfase na Atenção Primária à Saúde (APS), 

que desempenha papel central na detecção precoce, no 

manejo adequado dos casos e na promoção de práticas 

preventivas60. O fortalecimento da APS é fundamental para 

ampliar o acesso, especialmente em territórios remotos 

e vulnerabilizados, potencializando a resolutividade das 

ações e a efetividade das intervenções60.

A atuação qualificada das Unidades de Vigilância de Zo-

onoses pode contribuir significativamente para o controle 

e a prevenção dessas doenças, especialmente se houver 

ampliação da cobertura e fortalecimento da vigilância 

de zoonoses, quais sejam, notificação de casos/surtos, 

investigação clínica e epidemiológica, educação em saúde, 

análise de dados e adoção de medidas de prevenção e 

controle. Apesar das dificuldades, a identificação de áreas 

de altas incidências e mortalidade pode fornecer aos 

gestores públicos evidências para o direcionamento de 

ações para áreas mais críticas, com foco em atividades 

específicas, como a implementação de novas UVZs, 

visando à redução no número de casos e óbitos em um 

período de curto, médio ou longo prazo1,2.

Assim, os achados deste boletim devem subsidiar a 

formulação e a implementação de políticas públicas 

mais efetivas, sensíveis às especificidades regionais e 

intersetoriais, contribuindo para a redução da morbimor-

talidade e para a promoção da saúde e do bem-estar das 

populações mais vulneráveis.

Diante desse cenário, recomenda-se que as três esferas 

de governo reforcem a atuação articulada e integrada, 

promovendo o fortalecimento das ações de vigilância, 

prevenção e controle, com especial atenção à articulação 

com a APS. A adoção de políticas públicas baseadas em 

evidências, orientadas pela abordagem de Uma Só Saúde 

e sensíveis às especificidades regionais, é essencial para 

avançar na redução da morbimortalidade, na mitigação 

dos riscos e no enfrentamento dos efeitos das mudanças 

climáticas, que intensificam a ocorrência de zoonoses. 

Esse compromisso contribui para uma resposta sanitária 

mais equitativa, eficiente e alinhada aos compromissos 

nacionais e internacionais assumidos pelo Brasil.

Considerações finais 

e perspectivas
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Apêndices

Apêndice A – Número, percentual e taxa ajustada por idade e sexo de casos (por 100 mil habitantes), segundo zoonoses. 

Brasil, 2007-2023

TABELA 1	 Número, percentual e taxa ajustada por idade e sexo de casos (por 100 mil habitantes), segundo zoonoses. Brasil, 2007-2023

Variáveis

2007-2023 2007-2012 2013-2018 2019-2023

N %

Taxa (por 

100 mil 

habitantes)

N %

Taxa (por 

100 mil 

habitantes)

N %

Taxa (por 

100 mil 

habitantes)

N %

Taxa (por 

100 mil 

habitantes)

Total 472.790 100,0 13,77 176.162 37,3 15,14 152.911 32,3 12,55 143.717 30,4 13,68

Zoonoses

Raiva humana 57 0,0 0,00 18 0,0 0,00 31 0,0 0,00 8 0,0 0,00

Leishmaniose tegumentar 307.440 65,0 8,96 130.146 73,9 11,19 104.567 68,4 8,58 72.727 50,6 6,92

Leishmaniose visceral 50.101 10,6 1,46 20.344 11,5 1,75 20.464 13,4 1,68 9.293 6,5 0,88

Leptospirose 59.479 12,6 1,73 23.019 13,1 1,98 22.300 14,6 1,83 14.160 9,9 1,35

Hantavirose 1.524 0,3 0,04 763 0,4 0,07 541 0,4 0,04 220 0,2 0,02

Febre maculosa e outras riquetsioses 3.076 0,7 0,09 758 0,4 0,07 1.096 0,7 0,09 1.222 0,9 0,12

Febre amarela 2.419 0,5 0,07 111 0,1 0,01 2.179 1,4 0,18 129 0,1 0,01

Febre do Nilo Ocidental 10 0,0 0,00 0 0,0 0,00 3 0,0 0,00 7 0,0 0,00

Doença de Chagas 4.557 1,0 0,13 1.003 0,6 0,09 1.730 1,1 0,14 1.824 1,3 0,17

Toxoplasmose adquirida na gestação 44.127 9,3 4,20* 0 0,0 0,00 0 0,0 0,00 44.127 30,7 4,20

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025.

*Toxoplasmose adquirida na gestação: período de disponibilidade dos dados 2019-2023; taxa de incidência de 2007-2023 consiste no período de disponibilidade dos dados.
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Apêndice B – Número, percentual e taxa ajustada por idade e sexo de casos 

(por 100 mil habitantes), variáveis sociodemográficas e de localização. Brasil, 2007-2023

TABELA 1	  Número, percentual e taxa ajustada por idade e sexo de casos (por 100 mil habitantes), variáveis 

sociodemográficas e de localização. Brasil, 2007-2023

Variáveis N % Taxa (por 100 mil habitantes)

Total 472.790 100,0 13,77

Sexo

Feminino 160.252 33,9 9,13

Masculino 312.485 66,1 18,63

Missing data 53 0,0 -

Raça/cor

Branca 114.005 24,1 7,49

Preta 39.969 8,5 13,71

Amarela 4.262 0,9 17,75

Parda 278.074 58,8 18,84

Indígena 11.396 2,4 66,71

Missing data 25.084 5,3 -

Faixa etária

0-4 25.072 5,3 11,71

5-14 50.815 10,7 8,81

15-59 351.900 74,4 15,83

60 ou mais 44.997 9,5 10,46

Missing data 6 0,0 -

Região

Norte 158.169 33,5 53,84

Nordeste 131.963 27,9 14,07

Sudeste 74.000 15,7 5,09

Sul 34.078 7,2 6,84

Centro-Oeste 74.578 15,8 28,46

Missing data 2 0,0 -

Índice Brasileiro de Privação

Muito alto 249.858 52,8 32,09

Alto 105.702 22,4 15,35

Médio 45.179 9,6 6,49

Baixo 45.288 9,6 7,10

Muito baixo 26.163 5,5 4,09

Missing data 600 0,1 -

Porte municipal

Pequeno porte I 123.867 26,2 22,94

Pequeno porte II 136.072 28,8 24,59

Médio porte 71.998 15,2 17,58

Grande porte 140.621 29,7 7,28

Missing data 232 0,0 -

Continua
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A) Incluindo dengue e chikungunya

Variáveis N % Taxa (por 100 mil habitantes)

Tipologia dos municípios

Urbano 238.280 50,4 9,08

Intermediário adjacente 42.507 9,0 19,35

Intermediário remoto 22.430 4,7 92,82

Rural adjacente 120.817 25,6 24,23

Rural remoto 48.156 10,2 77,55

Missing data 600 0,1 -

Unidades da Federação

Rondônia (RO) 16.425 3,5 57,69

Acre (AC) 20.023 4,2 138,97

Amazonas (AM) 27.469 5,8 42,85

Roraima (RR) 6.240 1,3 66,71

Pará (PA) 66.159 14,0 47,55

Amapá (AP) 9.601 2,0 76,86

Tocantins (TO) 12.252 2,6 48,57

Maranhão (MA) 35.857 7,6 31,34

Piauí (PI) 4.883 1,0 8,81

Ceará (CE) 20.703 4,4 13,83

Rio Grande do Norte (RN) 2.856 0,6 5,06

Paraíba (PB) 2.150 0,5 3,22

Pernambuco (PE) 11.572 2,4 7,45

Alagoas (AL) 3.369 0,7 6,19

Sergipe (SE) 2.269 0,5 6,11

Bahia (BA) 48.304 10,2 19,57

Minas Gerais (MG) 36.068 7,6 10,27

Espírito Santo (ES) 5.154 1,1 7,89

Rio de Janeiro (RJ) 7.366 1,6 2,58

São Paulo (SP) 25.412 5,4 3,39

Paraná (PR) 13.314 2,8 7,02

Santa Catarina (SC) 10.037 2,1 8,26

Rio Grande do Sul (RS) 10.727 2,3 5,75

Mato Grosso do Sul (MS) 5.203 1,1 11,52

Mato Grosso (MT) 37.681 8,0 65,40

Goiás (GO) 7.915 1,7 7,02

Distrito Federal (DF) 23.779 5,0 51,81

Missing data 2 0,0 -

Fonte: Sinan/SVSA-MS, IBGE, 2025.

aTaxa bruta, calculada tendo como denominador a média da populacional dos 

períodos.

Conclusão
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Apêndice C – Número, percentual e taxa ajustada por idade e sexo de óbitos (por 100 mil habitantes), segundo zoonoses. 

Brasil, 2007-2023

TABELA 1	 Número, percentual e taxa ajustada por idade e sexo de óbitos (por 100 mil habitantes), segundo zoonoses. Brasil, 2007-2023

Variáveis

2007-2023 2007-2012 2013-2018 2019-2023

N %
Taxa (por 100 

mil habitantes)
N %

Taxa (por 100 

mil habitantes)
N %

Taxa (por 100 

mil habitantes)
N %

Taxa (por 100 mil 

habitantes)

Total 139.987 100,0 4,08 49.483 35,3 4,25 50.324 35,9 4,13 40.180 28,7 3,83

Raiva humana 57 0,0 0,00 17 0,0 0,00 32 0,1 0,00 8 0,0 0,00

Leishmanioses 7.275 5,2 0,21 2.627 5,3 0,23 2.897 5,8 0,24 1.751 4,4 0,17

Leptospirose 5.320 3,8 0,16 2.137 4,3 0,18 1.870 3,7 0,15 1.313 3,3 0,13

Hantavirose 591 0,4 0,02 290 0,6 0,02 228 0,5 0,02 73 0,2 0,01

Febre maculosa 

e outras riquetsioses
971 0,7 0,03 223 0,5 0,02 412 0,8 0,03 336 0,8 0,03

Febre amarela 847 0,6 0,02 58 0,1 0,00 755 1,5 0,06 34 0,1 0,00

Febre do Nilo 1 0,0 0,00 0 0,0 0,00 1 0,0 0,00 0 0,0 0,00

Doença de Chagas 105.832 75,6 3,08 37.036 74,8 3,18 37.110 73,7 3,04 31.686 78,9 3,02

Toxoplasmose 19.182 13,7 0,56 7.127 14,4 0,61 7.058 14,0 0,58 4.997 12,4 0,47

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.
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Apêndice D – Número, percentual e taxa de mortalidade ajustada por idade e sexo 

(por 100 mil habitantes), variáveis sociodemográficas e de localização. Brasil, 2007-2023

TABELA 1	 Número, percentual e taxa de mortalidade ajustada por idade e sexo (por 100 mil habitantes), variáveis 

sociodemográficas e de localização. Brasil, 2007-2023

Variáveis N % Taxa (por 100 mil habitantes)

Total 139.987 100,0 4,08

Sexo

Feminino 61.048 43,6 3,48

Masculino 78.926 56,4 4,70

Missing data 13 0,0 -

Raça/cora

Branca 55.133 39,4 3,62

Preta 17.210 12,3 5,90

Amarela 520 0,4 2,17

Parda 59.131 42,2 4,01

Indígena 274 0,2 1,60

Missing data 7.719 5,5 -

Faixa etária

0-4 1.327 0,9 0,56

5-14 643 0,5 0,11

15-59 50.517 36,1 2,27

60 ou mais 87.429 62,5 20,33

Missing data 71 0,1 -

Região

Norte 5.585 4,0 2,34

Nordeste 32.281 23,1 3,61

Sudeste 65.978 47,1 4,23

Sul 9.181 6,6 1,73

Centro-Oeste 26.962 19,3 12,27

Missing data 0 0,0 -

Índice Brasileiro de Privação

Muito baixo 22.845 16,3 3,19

Baixo 29.896 21,4 4,61

Médio 30.521 21,8 4,52

Alto 28.555 20,4 4,35

Muito alto 28.034 20,0 3,85

Missing data 136 0,1 -

Porte municipal

Pequeno porte I 26.159 18,7 4,43

Pequeno porte II 22.923 16,4 4,18

Médio porte 14.080 10,1 3,59

Grande porte 76.695 54,8 4,03

Missing data 130 0,1 -

Continua
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Variáveis N % Taxa (por 100 mil habitantes)

Tipologia dos municípios

Urbano 105.943 75,7 4,08

Intermediário adjacente 10.126 7,2 4,39

Intermediário remoto 526 0,4 2,90

Rural adjacente 20.940 15,0 3,92

Rural remoto 2.316 1,7 4,58

Missing data 136 0,1 -

Unidades da Federação

Rondônia (RO) 664 0,5 2,92

Acre (AC) 113 0,1 1,05

Amazonas (AM) 634 0,5 1,12

Roraima (RR) 135 0,1 1,65

Pará (PA) 2.294 1,6 1,84

Amapá (AP) 113 0,1 1,18

Tocantins (TO) 1.632 1,2 7,58

Maranhão (MA) 2.026 1,4 1,89

Piauí (PI) 1.992 1,4 3,65

Ceará (CE) 2.846 2,0 1,96

Rio Grande do Norte (RN) 739 0,5 1,33

Paraíba (PB) 1.100 0,8 1,63

Pernambuco (PE) 4.688 3,3 3,13

Alagoas (AL) 2.546 1,8 5,43

Sergipe (SE) 914 0,7 2,73

Bahia (BA) 15.430 11,0 6,39

Minas Gerais (MG) 28.231 20,2 7,35

Espírito Santo (ES) 726 0,5 1,10

Rio de Janeiro (RJ) 4.890 3,5 1,62

São Paulo (SP) 32.131 23,0 4,08

Paraná (PR) 5.602 4,0 2,89

Santa Catarina (SC) 1.026 0,7 0,83

Rio Grande do Sul (RS) 2.553 1,8 1,25

Mato Grosso do Sul (MS) 1.634 1,2 3,83

Mato Grosso (MT) 1.841 1,3 3,91

Goiás (GO) 18.164 13,0 18,53

Distrito Federal (DF) 5.323 3,8 14,56

Missing data 0 0,0 -

Fonte: Sinan/SVSA-MS, SIM/DataSUS, IBGE, 2025.

aTaxa bruta, calculada tendo como denominador a média da populacional dos períodos.

Conclusão
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